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Responsabilidade de proteger e direitos humanos nas Relações Internacionais

A palestra realizada por Demétrio Magnoli tinha como foco principal a responsabilidade de proteger dos países, analisando os casos ocorridos em Ruanda, na antiga Iugoslávia, em Kosovo e atualmente na questão envolvendo a Líbia e suas controvérsias. Magnoli inicia a palestra fazendo um resumo histórico a partir do surgimento de um Sistema Internacional, em 1648 através de Vestfália, é estabelecido um novo paradigma: o interesse nacional. 
No Século XVIII com a tentativa da França de se tornar um império mundial, gerando as Guerras Napoleônicas, tendo fim com o Congresso de Viena, criando assim uma segunda versão do sistema internacional, que dura até a 1ª Guerra Mundial. Neste novo sistema a paz é mantida através do equilíbrio de poder entre as cinco principais potências, Áustria, Rússia, Prússia, França e Reino Unido. A última se diferenciava das demais pois não tinha nenhuma pretensão territorial na Europa, sendo seu único interesse manter o equilíbrio de poder do sistema, tentando evitar o surgimento de uma potência mundial.

Durante a 1ª Guerra Mundial surge uma nova ameaça da criação de uma potência mundial, fazendo com que os EUA entrem na guerra para tentar evitar que isso se concretize, os americanos também tinham como objetivo a criação da Liga das Nações que atuaria como uma organização internacional cujo objetivo era assegurar a paz. Porém a Liga não se mostra eficiente principalmente pelo fato dos EUA não fazerem parte dela.

Em 1939 teve início a 2ª Guerra Mundial, que novamente trazia a ameaça da criação de uma potência mundial por parte da Alemanha, com o fim da guerra criou-se a ONU, que parte do mesmo princípio da Liga das Nações, a manutenção da paz, porém apresenta novos princípios, como a defesa dos direitos humanos, o estabelecimento de relações amistosas entre as nações, com base no princípio de autodeterminação dos povos, a cooperação dos países na solução de problemas internacionais de ordem econômica, social, cultural e humanitária e constituir-se em centro de convergência das ações dos estados na luta pelos objetivos comuns. 

A criação da ONU introduz dois novos fatores no sistema internacional, o indivíduo como ator internacional, que limita de certo modo o Estado, que passa a ser proibido de desobedecer aos direitos adquiridos pelos indivíduos, de modo que esses direitos só existem se forem tutelados, porém durante a Guerra Fria não houve muita aplicação desta tutela da ONU devido ao poder de veto. E a opinião pública, que é resultado da criação de classes médias e do desenvolvimento tecnológico, que foi um dos principais motivos de criação da Carta de Direitos Humanos da ONU.


Com o fim da Guerra Fria a ONU consegue levar mais longe a tutela sobre os Direitos Humanos mas fracassa devido a três eventos: o genocídio em Ruanda, o caso da antiga Iugoslávia, e no Kosovo. Esses três eventos geraram uma reação necessária para “salvar” a ONU. No ano 2000, o Relatório do Milênio funcionou como uma resposta para àqueles que criticavam as intervenções humanitárias, apontando que estas tem três principais responsabilidades dos Estados: de prevenir, reagir e reconstruir quando massacres, genocídios ocorrem. E em 2005 essas responsabilidades do Estado são aprovadas.

Portanto, em defesa dos direitos humanos estabelecidos na Carta de Direitos Humanos da ONU as intervenções humanitárias tornam-se necessárias para auxiliar os países que perderam o controle da situação e não são capazes de defender a população contra a violência, garantindo a sua proteção. 
